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RECURSO INg.TJ 79.148	 IRPF	 EXS. DE: 1996 A 1999
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PROCEDIMENIO DECORREMIE - IRPF	 DESTRIBUIAD
DISFARÇADA DE LUCROS Em virtude da estred.Ua
uelaçáo de causa E efeito entre o lançamento
principal e o decorrenue, provido o prAmeáro e
Hão arguindo o contribuinte marbria nova
aluslva ao segundo, iquA! decisão SE impne
quanto à lide refle.;:a.

Vislos, relatados e discutidos os presentes auuos
de rEm ..i.irvsf...:, interposto por RAPHAEI WLADIMIR DELIAPE BAPTISTA

ACORDAM os Memhrus da Primeira Çâmara do Primeiro
Conselho de	 LontritJtiinLes, por Hbanimidadc de V01.-..05	 !,	 em	 iii.:'1.R
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RODRIGUES	 - PRESIDENTE.-
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VISTO El'il
:E; E 'i-.3E-....5 A ti I ) E. 5,:: 	 2 2
Rwticipar jtm, aínda, do presente julgamento, os seguinles Oonse
theiros	 Francisco de Assis Mirànda, Jezer de Dliveir . a Cândido,
Sebastião Rodrigues Gabral, Raul PimcnteI,	 1<azuI ,:i Shiobara e
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO cuNsEl......1-10 DE CONTRI9WINTES

PRHCFSS n N2 l'-l88/006.794/91-21.

RECURSO N2 ::: 79.148 -- I.R.P.F. -- E.)ís. DE. 1986 a. 1989

ACORDAU N .52. :: 101.-89. 826

RECORREfilE: :::: R.::-LPHN.:::1.... WLADTMIR ll : EA....LAPE BAPTISTA

RECORRIDA:: DELEGACIA DA RECEITA FIEWEIP.N.. EE GUNR1j1...HOS i. ..SF"')

R E' [....A roRio

O contribuinte supra identificado rec::(m'i-e a esl.:.e
Conselho da decis%o da autoridade julgadora de f3rifm..:-..i.:-o grau, que
..: til (.....p:::.A .1. 	 -fino t..:(ii.?d fiii.,:it e 	 a	 È.,:.:x i g Ên cia 	 f .1. :F.:, :::....f.a J.	 f f.....Jr..:all '.:....f.. ad a 	 no	 Auto	 de
'Infração de fls. 10/11.

.:.

Trata-se de tributação reflexa de outro pr-odesso
instaurado contra a pessoa :jurídica da qual o c........eintribuinte
participa na condição de sódio ..... ACHE L..ABORATGRIOS FARMACEUIICOS
SSA --, na área do Imposto de Renda-Pessoa Jurídica, ;.:..):-(.....J-1.-:,C3C.....r.).:LI.:ZiRd,2
ma re:1 ..iar • tíç11 local sob O ng. 10880/006.790/91.-/U,

Nestes autos cogita--se da ::::31.:...m.-ança do imposto de
Renda--Pessoa Fisica, em virtude da inclus%d nas decta.r. aç'bes de •	 .1...
ru..ndimentos do epigrafado relativas aos exercicios de 1936 a
1989, periodos-base de 1985 a 1988, de parcela de 	 lucro
distribuído disfarçadamente pela aludida sociedade, com fundamen---

1......o no disposto no artigo 62, par. 	 do Deereto-lei ng . 1.59817.....7„
COM redação dada pelo art.igo 20, inciso IX, do Decreto-lei n2.
2.065/81.

Mantida a tFibutação no prOC2ESD principal em
primeira instáncia„ igual sorte coube a este .1 :5.. tigin naquole (.2rwl
de j iArisdiçn, :....:olil'eit-Âne decisão de fls. .5.:1,7-l?.

Dessa decisão o C on t ri bu inte foi cientificado em
01.05.9 -3 e, inconfor . mado, ingr . essou em 01.06.93 COff: o rec...tArso
voluntário de fls. .36,/l.!:S.

Comd raze:fes do reç:urso, a cwil ......r.ilm...tinte se	 reporta
aos fundamentos apresentados no p-ocesso principal.

E o relatOrio.	 .. il..)	 !---
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSEL..H0 DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10880/00b./94/91-21

ACORDMO No 1.01.826

VOTO

Conselheira MARIAM SETE, Relatora

O recurso foi .interposto no prazo legal e C.DM
obser'vancia dos demais pressupostos processuais, raz25.o porque
dele toma

ND mérito, trata•••••-se de processo decorrente, 	 tendo	 !
este	 o,	 anreo..indo	 ,...,	 n.-,,c1(.....,	 nirri-wil	 (nn
10890/006.79(/91 -70), 	 resolvido reforatr. a deciSão de pr.iime.iri.......,
grau, entendendo procedente a irresignaç'âo do contribuinte rela-
tivamente a ....ir . regItl,..m-idade que originou. a presente exigência. 	 .

E cediço, nesta instància administrativa, de que
ne caso dé lançamento dito reflexivo hà. estreita relaçrão de causa
e efeito entre o lançamento principal e o Iwiçamento decc.:Jrrente,
uma vez que ambas as exigências repousam em um mesmo embasamonto
fático. Assim, entendendo•••••se ver .. iladiros nu falsos os fatos
alegados, tal exame ensêja decisbes homogêneas em relação a cada
um dos lançamentos.

Nestas i........:ircunstãneias,	 O exame feito as um dos
processos atinenles a 1w...içamen1 o ensejado pelo ii12SMU suporte	 • :.!
..fático, especialmente no processo intitulado principal, serve
também para os demais. Não que dizer com isso que a decisão de um
vincula a de outro. No entanto, não havendo no
dx,=...Jr. r.. ente nenhum elemento novo que seja apto a. alterar a
cc.31....:vicção do julgador, por questão de ci.merTência lógica, a decisão
deve ser . tomada em igual sentido.

Como salientado, no presente caso observa-se que
este mesmo Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do
lançaento principal, concluiu no respectivo processo, que o
.inc:m...Éformismo da vecor ylente quanto à exigência do imposto de
renda. da pessoa juridica	 procedia , como faz cei . to o AcOrd%o no 
101- 1(18.789,	 de .1.2/09/95::
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